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R E S U M O

Aprescrição é o ponto de partida para a utilização de medicamentos. O objetivo deste trabalho foi identificar a qualidade

das informações presentes nas prescrições das enfermarias de um hospital universitário brasileiro. Foram coletadas 1.785

prescrições medicamentosas de pacientes maiores de 12 anos, de ambos os sexos, internados em enfermaria de 1o de

janeiroa30deabrilde2004.Aamostragemfoi feita coletando-se todasasprescrições emitidasemumdiadecadasemana

durante o período de estudo, observando-se o intervalo de seis dias entre cada coleta. Foram avaliados dados relativos à

identificação do paciente, do medicamento e do prescritor. Em 230 (12,9%) prescrições não havia a idade do paciente. Em

224(12%)prescriçõesnãoconstavaàassinaturadoprescritor.Em16%dosmedicamentosprescritos foidetectadaa falta

de pelo menos uma informação relativa à posologia (dose, forma farmacêutica, via e/ou intervalo entre doses). A falta

destas informaçõeséumobstáculoaousosegurodemedicamentos,podendo levaraouso inadequadoeareaçõesadversas.

Sugerimos intervenções educativas junto aos profissionais que lidam com o medicamento (desde a prescrição até sua

utilização) e a implantação de monitoramento farmacoterapêutico dos pacientes. A participação mais ativa do

farmacêutico na equipe de saúde também pode proporcionar tratamentos mais efetivos, seguros e convenientes aos

pacientes hospitalizados. Aassistência farmacêutica e a utilização de medicamentos em hospitais brasileiros precisam ser

mais estudadas.

A B S T R A C T

Prescription is the starting point for medicine use. The objective of this work was to identify the quality of the

information contained in the prescriptions of a Brazilian university hospital. During the period January 1 to

April 30, 2004, 1.785 drug prescriptions for inpatients older than 12 years were collected. The sample consisted

of the total of prescriptions emitted on one day of each week during the study period, observing an interval of 6

days between each collection. Characteristics of the patient, the drug and the prescriber were evaluated. In 230

(12.9%) prescriptions the age of the patient was no mentioned. In 224 (12%) cases the prescriber had not signed

the prescription. In 16% of prescriptions at least one item of the information regarding dosage (dosage,

pharmaceutical form, route and/or time interval between doses) was missing. The lack of such information

represents an obstacle for safe use of medicines and can lead to misuse and adverse reactions. We suggest

educative interventions for the professionals who deal with medicines and pharmacotherapeutic monitoring of

patients. The participation of the pharmacist in the health team can also contribute to more effective, safe and

convenient therapies for the hospitalized patients. Pharmaceutical care and medicine use in Brazilian hospitals

need further studies.
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INTRODUÇÃO

A preocupação com problemas de saúde relacionados a me-

dicamentos tem aumentado entre os profissionais da saúde1. No

Brasil, medidas como a Política Nacional de Medicamentos2, os

medicamentos genéricos3, o controle de propagandas4 e outras

medidas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)

são exemplos da valorização deste tema.

Kohn e colaboradores5 estimaram a ocorrência de muitas

mortes anualmente devidas a erros relacionados com o uso ina-

dequado de medicamentos. Revisões sistemáticas apontaram

que 5% dos pacientes admitidos para internamento hospitalar

são atingidos por erros relacionados com o uso de medicamen-

tos6,7. Segundo a United States Pharmacopeia Convention8, mais

de 10% dos erros com medicamentos no ano 2000 ocorreram por

falhas na documentação e por defeitos na comunicação interpes-

soal entre os profissionais da saúde e os pacientes. Apesar da

importância deste tema, no Brasil, ainda são poucos os estudos

que o exploram.

Adispensação de medicamentos é o ato farmacêutico de pro-

ver um ou mais medicamentos a partir de uma receita2. Durante

este ato, o farmacêutico deve avaliar a prescrição sob os seguin-

tes aspectos: apresentação e qualidade da informação, cumpri-

mento da legislação e qualidade terapêutica9,12.

O objetivo deste trabalho foi avaliar prescrições da enferma-

ria de um hospital universitário brasileiro com relação à apresen-

tação da informação sobre o paciente, o prescritor e os medica-

mentos, bem como o cumprimento da legislação vigente. Este

trabalho pretende contribuir com dados farmacoepidemiológi-

cos para o crescimento da assistência farmacêutica em nosso

país e valorizar a importância da prescrição médica.

MATERIAL E METODOLOGIA

Desenho do estudo

Este foi um estudo transversal de utilização de medicamen-

tos com base na prescrição medicamentosa. Foi realizado com os

dados das prescrições dispensadas pela Farmácia Hospitalar do

Hospital Universitário da Universidade Estadual de Londrina.

O hospital em questão possui 300 leitos, sendo cem os leitos de

enfermaria destinados a pacientes maiores de 12 anos. Este hos-

pital está ligado a uma instituição pública de ensino e é também

centro de referência para cuidados médicos hospitalares na

região norte do estado do Paraná.

População em estudo

Durante quatro meses, cerca de 11.250 pacientes adultos in-

ternados na enfermaria do hospital receberam prescrições ma-

nuscritas que continham dois ou mais medicamentos. O total de

prescrições estudado foi de 1.785, e o número total de

medicamentos prescritos foi de 13.056.

Critério de inclusão

Prescrições de enfermaria com dois ou mais medicamentos

foram selecionadas uma vez por semana, de janeiro a abril de

2004. Todos os grupos de medicamentos foram aceitos. Pacien-

tes de ambos os sexos e com idade acima de 12 anos foram incluí-

dos no estudo. Foi incluída apenas uma prescrição de cada paci-

ente durante sua hospitalização no período de estudo.

Protocolo de estudo

No hospital em estudo, as prescrições são manuscritas em

duas vias: a prescrição original (que permanece no prontuário

do paciente) e uma cópia carbonada (que segue para a farmácia

hospitalar). O sistema de distribuição de medicamentos no hos-

pital é do tipo “individual de 24 horas”, com exceção dos quimi-

oterápicos antineoplásicos, que seguem o tipo “dose unitária”.

As prescrições foram selecionadas a partir de sua cópia carbo-

nada para as análises. Aamostragem foi feita coletando-se todas

as prescrições emitidas em um dia de cada semana durante o pe-

ríodo de estudo, com intervalo de seis dias entre cada coleta. A

razão paciente masculino/feminino no estudo foi preservada

em 60/40, de acordo com o número de leitos das respectivas en-

fermarias do hospital. Todos os medicamentos foram classifica-

dos pela Anatomical-Therapeutic-Chemical Classification

(ATC), disponibilizada e atualizada anualmente pela Organiza-

ção Mundial da Saúde13.

Método para avaliação das prescrições

AFigura 1 apresenta o fluxograma do tipo top-down14, utiliza-

do como guia para a avaliação da prescrição medicamentosa nos

quesitos apresentação da informação e cumprimento da

legislação.

a) Características do paciente: sexo, idade, presença ou não do

número de registro do paciente no hospital, presença ou não

da identificação do quarto e do leito ocupado pelo paciente.

b) Características do prescritor: clínica responsável pelo inter-

namento do paciente, número de prescritores em cada pres-

crição, presença ou não da assinatura.

c) Características dos medicamentos prescritos: quantidade

de medicamentos por prescrição, identificação pelo nome

genérico, presença ou não da dose, presença ou não da for-

ma farmacêutica, presença ou não da via de administração,

presença ou não do intervalo entre doses.

Joice Mara Cruciol-Souza et al. Avaliação de prescrições medicamentosas de um hospital universitário brasileiro

189
REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO MÉDICA

32 (2) : 188 – 196 : 2008



Análise estatística

Dados demográficos dos pacientes e dados quantitativos da

prescrição foram apresentados como média, desvio padrão e por-

centagem. Os dados foram digitados em planilhas Excel® versão

7.0, onde foram realizados todos os cálculos apresentados.

Comitê de ética

O trabalho foi previamente aprovado pelo comitê de ética lo-

cal e fez parte de um estudo farmacoepidemiológico maior, en-

volvendo interações medicamentosas15.

RESULTADOS

Do total de 1.785 prescrições avaliadas, 1.089 (61,0%) prescri-

ções foram destinadas a pacientes internados na unidade mas-

culina e 696 (39,0%) na feminina. A idade dos pacientes variou

de 12 a 98 anos, com média de 52,7 � 18,9 anos e mediana de 54

anos. A faixa etária dos pacientes mais freqüente na amostra de

prescrições da enfermaria foi a de 50 a 59 anos em ambos os se-

xos. Aidade do paciente foi uma informação que estava presente

em 1.555 prescrições (87,1%).

Nos dados referentes aos pacientes, encontramos que em 230

prescrições (12,9%) a idade do paciente não estava informada;

em 96 (5,4%) não havia o número de registro do paciente no hos-

pital; e em 6 (0,3%) não havia a informação quanto ao quarto e

leito ocupados pelo paciente.

Aclínica responsável pelo internamento do paciente foi iden-

tificada em 1.757 prescrições (98,4%) da amostra estudada. As

clínicas mais freqüentes foram: Ortopedia (269; 15,1%); Clínica

Geral (176; 9,9%); Cirurgia do Aparelho Digestivo (170; 9,5%);

Pronto Socorro Cirúrgico (146; 8,2%); Neurologia Clínica (143;

8,0%); e Cardiologia (141; 7,9%).

A assinatura do prescritor esteve presente em 1.571 prescri-

ções (88,0%). Em um terço do total das prescrições (615; 34,5%),

havia a assinatura de mais de um prescritor, chegando a até qua-

tro. Entretanto, em 214 prescrições (12,0%) não havia a assinatu-

ra de qualquer prescritor.

As prescrições apresentaram a variação de 2 a 26 medicamen-

tos prescritos. Em média, cada prescrição apresentou 7 � 4 medi-

camentos, ficando a mediana também em sete medicamentos. O

total de prescrições examinadas (1.785) apresentou 13.056 medi-

camentos prescritos. Dos 13.056 medicamentos da amostra,

Joice Mara Cruciol-Souza et al. Avaliação de prescrições medicamentosas de um hospital universitário brasileiro

190
REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO MÉDICA

32 (2) : 188 – 196 : 2008

FIGURA 1
Fluxograma do tipo top-down para avaliação de prescrição medicamentosa4.

Medicamento
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nome completo, idade, sexo
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nome genérico,

concentração/dosagem,

forma farmacêutica (FF),

quantia de total necessária

Paciente
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6.291 (48,2%) foram prescritos pelo nome genérico. Os dez medi-

camentos prescritos com maior freqüência foram: dipirona, me-

toclopramida, omeprazol, tramadol, insulina, ranitidina,

captopril, enoxaparina, heparina e ácido acetilsalicílico.

As informações de 2.089 (16%) medicamentos prescritos não

estavam completas. Adose que deveria ser administrada não foi

indicada em 148 medicamentos (1,1% de 13.056). Aforma farma-

cêutica que deveria ser utilizada para administração do medica-

mento ao paciente foi identificada em 11.741 medicamentos

prescritos (88,9%). Ou seja, esta informação esteve ausente em

1.315 medicamentos (10,1% de 13.056). A via de administração

não esteve indicada para 392 (3,0%) medicamentos prescritos.

As três vias mais prescritas foram: oral (46,9%), intravenosa

(35,2%) e subcutânea (8,5%). Por fim, os intervalos entre doses

para utilização dos medicamentos não foram definidos na

prescrição para 261 (2,0%) medicamentos.

As Tabelas 1 e 2 resumem os resultados apresentados neste

trabalho.
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TABELA 1
Informações ausentes referentes ao paciente e ao prescritor detectadas em 1.785

prescrições medicamentosas do Hospital Universitário da Universidade
Estadual de Londrina

Categoria da Informação Informação Ausente N (%)

Paciente

Idade 230 (12,8)

Registro interno 96 (5,4)

Quarto e leito 6 (0,3)

Prescritor
Clínica de internamento 28 (1,6%)

Assinatura 214 (12,0)

TABELA 2
Informações ausentes referentes ao total de 13.056 medicamentos presentes em prescrições

medicamentosas do Hospital Universitário da Universidade Estadual de Londrina

Categoria da Informação Informação Ausente N (%)

Medicamentos

Nome genérico 6765 (51,8)

Dosagem 148 (1,1)

Forma farmacêutica 1315 (10,1)

Via de administração 392 (3,0)

Intervalo entre doses 261 (2,0)



DISCUSSÃO

O uso inadequado de medicamentos é freqüente e sério, sen-

do responsável, nos Estados Unidos, por mais de 218 mil mortes,

9 milhões de hospitalizações e gastos em torno de US$ 177 bi-

lhões anuais16,17. Segundo a metanálise de Lazarou e colabora-

dores18, as reações adversas aos medicamentos estiveram entre

as três primeiras causas de morte nos Estados Unidos.

A qualidade da informação encontrada, com ausência de al-

guns dados, pode acarretar problemas relacionados com medi-

camentos, de complexidade e magnitude diferentes. A qualida-

de da assistência farmacêutica e a documentação legal dos paci-

entes também ficam prejudicadas. As conseqüências podem va-

riar desde o aumento no tempo de permanência hospitalar até a

elevação das taxas de mortalidade1,7.

A prescrição exerce papel fundamental no tratamento medi-

camentoso. Um primeiro fator que lhe confere tanta importân-

cia, principalmente no ambiente hospitalar, é a interligação que

ela exerce entre toda a equipe de saúde. Outro fator, intimamente

relacionado ao primeiro e até mais importante que aquele, reside

em que a prescrição é o instrumento que garante a execução dos

pilares do uso correto de medicamentos: paciente certo, medica-

mento correto, na quantidade certa e na hora certa19.

A dispensação de medicamentos permite ao farmacêutico

avaliar a receita médica sob diferentes aspectos14. Em alguns ca-

sos, a ausência de informações sobre a forma farmacêutica ou

dosagem pode não ser essencial. Isto ocorre quando há apenas

um produto disponível na padronização do hospital com aquele

fármaco prescrito. Nestes casos, embora a prescrição esteja in-

completa, o paciente não chega a sofrer as conseqüências desta

falta de informação. Entretanto, muitas vezes tem-se mais de um

produto padronizado no hospital para determinado fármaco,

com formas farmacêuticas e dosagens diferentes, para adminis-

tração tanto oral quanto parenteral. Assim, é essencial a identifi-

cação do prescritor para sanar tais dúvidas.

A presença de dados de identificação do paciente, do prescri-

tor e dos medicamentos, a legibilidade da receita e o cumpri-

mento da legislação acabam por influenciar a qualidade tera-

pêutica.

Durante a dispensação, o farmacêutico pode dar ao usuário

do medicamento ou à equipe médica elementos importantes,

como a ênfase no cumprimento do regime terapêutico e cuida-

dos com as interações medicamentosas e reações adversas20,23.

No ambiente hospitalar, muitas vezes, a etapa de orientação

sobre os medicamentos acaba sendo omitida, e grande parte das

dúvidas a respeito de uma prescrição médica incompleta ou mal

grafada necessita ser discutida com o próprio prescritor. Cabe a

ele tomar as decisões referentes àquilo que foi prescrito, valori-

zando esta atribuição tão própria do exercício da medicina.

Assim, torna-se evidente que a correta identificação do prescri-

tor é uma medida que visa agregar valor à prescrição e à função

do médico na equipe hospitalar. A assinatura do prescritor é

também uma exigência legal na documentação do paciente9,24.

Saber a especialidade médica, a partir da clínica responsável

pelo internamento do paciente, pode ser uma ferramenta útil

para se chegar ao prescritor, porém esta informação também es-

teve ausente em 1,6% das prescrições. A falta de assinatura na

prescrição, bem como da clínica de entrada do paciente, pode

ferir todo o princípio de Galeno, já que as dúvidas sobre

qualquer ponto da prescrição não conseguirão ser sanadas pelo

profissional responsável.

A falta de informação na prescrição pode interferir com a co-

municação interprofissional, prejudicando-a, e pode levar a er-

ros de medicação ao paciente25. Prescrições incompletas impe-

dem a eficiência do trabalho de dispensação dos medicamentos,

colocando em risco a qualidade da assistência farmacêutica ao

paciente. Além disso, as falhas de comunicação entre os profissi-

onais detectadas por meio de informações incompletas na pres-

crição podem ter influenciado negativamente a qualidade dos

tratamentos farmacoterapêuticos realizados para estes pacien-

tes no hospital onde o estudo foi realizado.

Alertamos para o fato de que estes dados foram coletados

num hospital-escola, onde temos profissionais altamente capa-

citados no ensino na área da saúde. Como estaria esta informa-

ção na rede privada, onde não podemos determinar essa qualifi-

cação profissional? Independentemente desta questão, não pre-

tendemos apontar culpados pela qualidade do processo, mas,

sim, alertar para que se adotem medidas e condutas de ensino

para o uso seguro de medicamentos em todos os locais de traba-

lho. Seja nos cursos de Medicina, Farmácia ou Enfermagem,

acreditamos ser necessário que o ensino sobre medicamentos

objetive o uso correto e melhor qualidade nos tratamentos medi-

camentosos em termos de efetividade, segurança e conveniên-

cia.

A ausência de informações sobre o paciente pode fazer com

que se administre o medicamento a pessoas erradas, levar à de-

mora na administração do medicamento ao paciente certo e im-

pedir o cálculo dos gastos de cada paciente com medicamentos

durante seu internamento. Sebastião26 observou dados seme-

lhantes em prescrições hospitalares, porém com índices diferen-

tes dos nossos. Enquanto verificamos a falta de identificação do

paciente como um problema mais freqüente, aquele autor
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observou, em maior proporção, a identificação dos prescritores e

da clínica de entrada.

“O medicamento... para a pessoa certa”19. Segundo a The

United States Pharmacopeial Convention8, a administração do

medicamento ao paciente errado tem sido a causa de 5% dos er-

ros relatados com medicamentos. A falta do número de registro

do paciente no hospital e/ou do quarto e leito ocupados por ele

pode contribuir para a ocorrência deste erro no ambiente hospi-

talar. Afalta de informação quanto à idade do paciente pode im-

pedir a dupla conferência dos dados, que é uma forma de evitar

erros27. Quando o farmacêutico possui dados completos (como

idade, peso e doenças do paciente), pode auxiliar a equipe

médica, por exemplo, checando o cálculo das doses diárias

prescritas, de modo a otimizar as terapêuticas.

“O medicamento... na quantidade certa”19. Segundo aquele

órgão americano8, a administração de uma dose inadequada

pode corresponder a 23% dos erros de medicação. A má grafia

da vírgula e as transformações de miligramas para gramas ou

microgramas, dependendo do caso, podem tornar a dose dez ve-

zes maior ou menor do que a necessária, causando reações ad-

versas ou não alcançando os objetivos farmacoterapêuticos

desejados.

“O medicamento certo”. Segundo a Anvisa, medicamento é

todo “produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado,

com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de di-

agnóstico. É uma forma farmacêutica terminada que contém o

fármaco, geralmente em associação com adjuvantes farmacotéc-

nicos”28,29. Ou seja, quando falamos em “medicamento certo”,

nos referimos ao fármaco apresentado em determinada forma

farmacêutica, para utilização por uma via específica. Este ponto

do princípio de Galeno que estamos utilizando como norteador

nesta discussão não pode ser contemplado quando é impossível

identificar a forma farmacêutica ou a via de administração a ser

utilizada para um medicamento. Assim, os pacientes podem re-

ceber um medicamento numa forma farmacêutica ou por uma

via que não seja a mais adequada a seu caso. O problema poderá

se tornar ainda mais crítico se, além deste dado, não pudermos

identificar o prescritor.

“Na hora correta...” Aadoção de esquemas terapêuticos tidos

como “clássicos” ou “usuais” tem muitos aspectos positivos

para o funcionamento de um hospital. Entretanto, a ausência de

convenções internas pode conduzir a conceitos como o de que “o

esquema terapêutico usual é a única forma correta” ou que “não

há risco para o paciente quando se utiliza o esquema mais co-

mum”, o que pode não ser verdade, pois as reações adversas

ocorrem nas doses usuais30. A especificação do esquema de ho-

rários para a administração da medicação de qualquer paciente

deve ser feita de forma individualizada e sempre deve estar

presente na prescrição12.

ESTRATÉGIAS

Acreditamos que a integração entre o ensino médico e o farma-

cêutico deva ser uma meta a alcançar no Brasil. Alguns cursos de

Farmácia realizam internatos integrados com cursos de Medicina

nos Estados Unidos e Europa, haja vista as grades curriculares

destes cursos, disponíveis para consulta na internet31,33. Segundo

as ementas e programas destes internatos, as equipes multiprofis-

sionais discutem as disponibilidades de tratamento sob as óticas

da medicina e da tecnologia farmacêutica para os casos estuda-

dos, propiciando análises de risco-benefício e custo-benefício de

impacto importante sobre a saúde do paciente.

No Brasil, talvez pelo fato de a legislação proibir a sociedade

comercial entre médicos e farmacêuticos34, eles acabam por inte-

ragir pouco também profissional e academicamente. São raros

os hospitais que mantêm farmacêuticos como parte de seu corpo

clínico, desenvolvendo algum tipo de monitoramento farmaco-

terapêutico ou atuando em parceria com as equipes médicas35.

Assim, o médico precisa estar ciente de como os efeitos tera-

pêuticos desejados podem estar sendo desviados de suas metas

pelos próprios medicamentos. O grande volume de prescrições

dispensadas diariamente nos hospitais brasileiros, o reduzido

número de farmacêuticos hospitalares, a falta de serviços de in-

formação sobre medicamentos35, além do tempo necessário36 e

da complexidade de uma avaliação farmacoterapêutica comple-

ta do paciente37 e dos custos para treinamento de recursos huma-

nos são questões a considerar quando nos referimos a problemas

de prescrição medicamentosa no Brasil.

O desenvolvimento de protocolos e rotinas para a prescrição

é uma alternativa útil para diminuir as falhas por falta de infor-

mações na prescrição38,39. O The Institute for Safe Medication

Practices40 prega a abolição das prescrições manuscritas como

uma medida fundamental para maior segurança na utilização

de medicamentos. Além da melhora da legibilidade nas prescri-

ções feitas em computador, os softwares desenvolvidos para

prescrição computadorizada geralmente permitem a emissão de

prescrição totalmente completa, evitando falhas por falta de in-

formação, duplicidades ou interações medicamentosas graves.

O desenvolvimento de softwares para prescrição hospitalar

adaptados à realidade brasileira é uma alternativa ainda difícil

de ser implantada, talvez pelo custo operacional e características

da prática em nossa realidade.
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Para o Food and Drug Administration41, os erros de prescri-

ção podem ser uma fonte significante de morbidade e mortalida-

de institucional, sendo importante monitorar a medicação desde

seu ponto de origem (a prescrição), para prevenir a ocorrência de

incidentes semelhantes.

Erros de medicação podem ser cometidos por qualquer pes-

soa que lide com medicamentos, e suas causas são variadas. Eis

algumas delas: sistema gerencial e de garantia de qualidade42;

nomenclatura do medicamento43; caligrafia médica44; distração

momentânea; estresse profissional45; sistemas de prescrição,

transcrição, dispensação e administração de medicamentos; fal-

ta de conhecimento ou treinamento inadequado46; fontes inade-

quadas de informação sobre medicamentos47; erros humanos5.

Segundo o Institute of Health Improvement39, a prevenção de er-

ros de medicação se dá pelo esforço conjunto multiprofissional

na avaliação do uso dos medicamentos e no desenvolvimento de

intervenções efetivas.

CONCLUSÃO

Com este estudo foi possível detectar um número considerá-

vel de informações ausentes nas prescrições medicamentosas de

um hospital universitário brasileiro, tanto nos dados referentes

ao paciente, quanto nos que dizem respeito ao prescritor e aos

medicamentos propriamente ditos.

É necessário que a prescrição seja vista como um documento te-

rapêutico de comunicação entre profissionais. Além disso, acredi-

tamos que a valorização da prescrição por meio da melhor utiliza-

ção deste instrumento pela equipe hospitalar contribuirá para me-

lhorutilizaçãodosrecursos financeirosdainstituição.Ousocorreto

de medicamentos e a supervisão deste uso podem alterar o tempo

de permanência do paciente no hospital e diminuir tratamentos

desnecessários de reações adversas que podem ser evitadas1,7.

Os dados aqui apresentados de um hospital universitário de

referência no Paraná aponta um problema que pode estar presen-

te em muitos outros hospitais brasileiros: a baixa qualidade da

prescrição medicamentosa. As equipes de saúde locais devem

identificar e discutir as melhores alternativas para eliminar este

fator de risco para a saúde dos pacientes internados. Acredita-

mos, ainda, que a inserção do farmacêutico em discussões clínicas

pode contribuir para melhorar a qualidade da prescrição, diminu-

indo a distância entre o clínico e o farmacêutico, e aumentando a

comunicação e integração profissional, respeitando as especiali-

dades de cada um. Assim, o medicamento poderá cumprir fide-

dignamente sua função no tratamento farmacológico instituído

para cada paciente, com eficácia, segurança e conveniência.
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